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Parecer dos Auditores Independentes: Aos Acionistas e Administradores do Magazine
Luiza S.A. Franca - SP. 1. Examinamos os balanços patrimoniais do Magazine Luiza S.A., levantados em
31/12/05 e de 2004, e as respectivas demonstr. do resultado, das mutações do patrimônio líquido e das origens e
aplicações de recursos correspondentes aos exercícios findos naquelas datas, elaborados sob a responsabilidade
de sua Administração. Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião s/ essas demonstr. financeiras. As
demonstr. financeiras da controlada em conjunto Luizacred S.A. Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento,
relativas ao exercício findo em 31/12/05, cujos ativos totais e lucro líquido proporcional p/ o exercício findo naquela
data representam 37% e 34% dos ativos totais e lucro líquido do Magazine Luiza S.A., respectivamente, foram
examinadas por outros auditores independentes, cujo parecer foi emitido em 13/02/06, sem ressalvas. Nossa opinião
no que se refere aos valores desse investimento e do respectivo resultado de equivalência patrimonial, está baseada
no parecer desses outros auditores independentes. As demonstr. financeiras do Consórcio Nacional Luiza Ltda.,
controlada do Magazine Luiza S.A., relativas aos exercícios findos em 31/12/05 e de 2004, cujos ativos totais e lucro
líquido p/ o exerc. findo em 31/12/05 representam 0,88% e 2,49% (1,31% e 5,64% em 2004) dos ativos totais e lucro
líquido do Magazine Luiza S.A., respectivamente, foram examinadas por outros auditores independentes, cujo parecer

foi emitido em 20/02/06, sem ressalvas, e a nossa opinião, no que se refere aos valores desse investimento e do
respectivo resultado de equivalência patrimonial, está baseada no parecer desses outros auditores independentes.
2. Nossos exames foram conduzidos de acordo c/ as normas brasileiras de auditoria e compreenderam: (a) o
planejamento dos trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o volume das transações e o sistema contábil e
de controles internos da Sociedade; (b) a constatação, c/ base em testes, das evidências e dos registros que suportam
os valores e as informações contábeis divulgados; e (c) a avaliação das práticas e das estimativas contábeis mais
representativas adotadas pela administração da Sociedade, bem como da apresentação das demonstr. financeiras
tomadas em conjunto. 3. Em nossa opinião, c/ base em nossos exames e nos pareceres de outros auditores
independentes, as demonstr. financeiras referidas no § 1 representam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira do Magazine Luiza S.A. em 31/12/05 e de 2004, o resultado de suas
operações, as mutações de seu patrimônio líquido e as origens e aplicações de seus recursos correspondentes aos
exercícios findos naquelas datas, de acordo c/ as práticas contábeis adotadas no Brasil. Campinas, 27/03/2006.

Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Walbert Antonio dos Santos
     CRC nº 2 SP 011609/O-8 Contador - CRC nº 1SP185597/O-4

Companhia Paulista de Parcerias - CPP
CNPJ nº 06.995.362/0001-46

Relatório da Administração -  2005
Após sua constituição e formalização no segundo semestre de 2004, a
CPP passou, em 2005, a desenvolver as atividades previstas na lei de
sua criação, em especial no âmbito do Programa de Parcerias Público-
Privadas do Estado de São Paulo. Sempre sob a orientação do Con-
selho Gestor do Programa de PPP e de forma coordenada com a Uni-
dade de PPP da Secretaria de Estado de Economia e Planejamento, a Com-
panhia examinou diferentes possibilidades de projetos no âmbito da
Administração Pública Estadual, em geral propostos pelas Secretarias
setoriais.
Além do acompanhamento regular das apresentações e iniciativas de pro-
jetos em diferentes áreas e de permanente exposição e prestação de con-
tas acerca da estrutura e possíveis formas de atuação da Companhia no
âmbito do Programa Paulista de PPP, as principais iniciativas da CPP em
2005 foram:
• Por determinação do Conselho Gestor do Programa de Parcerias, a CPP

realizou, em colaboração com a Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer,
licitação para contratação de serviços técnico-especializados de avalia-
ção, estruturação e busca de parceiros privados para o projeto de moder-
nização do Complexo Desportivo Constâncio Vaz Guimarães (CVG). Tra-
ta-se de projeto de grande relevância para o setor, o qual permitirá a
renovação do CVG e a ampliação da sua capacidade enquanto centro
esportivo. Esse trabalho encontra-se em andamento e tem sido acompa-
nhado diretamente pela CPP.

• Mediante solicitação e em estreita colaboração técnica com a Companhia
Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM, a CPP, mediante autorização

do  Conselho Gestor do Programa de Parcerias, contratou assessoria
financeira para a estruturação, implementação e posterior colocação de
um Fundo de Investimento em Direitos Creditórios – FIDC, lastreado em
receitas de bilheterias geradas pela CPTM. O trabalho até aqui realizado
já analisou as diferentes possibilidades e requisitos para a estruturação
dessa modalidade inovadora de captação de recursos para investimen-
tos, bem como propôs as suas principais características legais, financei-
ras e operacionais.

• Buscando uma melhor adequação da sua estrutura patrimonial diante das
demandas do programa de PPP e das prioridades de investimento do
Estado, a CPP realizou, em 29 de agosto de 2005, com a devida autoriza-
ção do Conselho Gestor do Programa de PPP, uma diversificação na com-
posição dos seus ativos. Por meio de contrato firmado junto ao DER, com
a interveniência do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de
Estado de Transportes e da Agência Reguladora de Serviços Públicos
Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP, foram com-
prados  direitos de crédito referentes ao ônus fixo de titularidade do DER
contra as concessionárias rodoviárias Autoban, Via Norte e Triângulo do
Sol, relativos ao período entre janeiro de 2006 e dezembro de 2014,
envolveno montante de R$ 200 milhões. Os recebíveis são ativos de ex-
celente qualidade, preservam a rentabilidade e liquidez do patrimônio da
CPP e têm um perfil adequado aos possíveis desembolsos da CPP nas
suas atividades como prestadora de garantias.

• A CPP participou ativamente  do processo de estruturação do projeto de
Parceria Público-Privada, na modalidade de  concessão patrocinada, da

Linha 4 – Amarela do METRÔ, cujo edital foi lançado em dezembro, numa
iniciativa pioneira no país.  Além do forte apoio técnico dedicado pela CPP
ao projeto, definiu-se, após análise dos riscos envolvidos e com a aprova-
ção do Conselho Gestor, que a CPP prestará garantia solidária ao Poder
Concedente na mitigação do risco de atraso da obra, a qual é de respon-
sabilidade do Estado, nas duas fases previstas do projeto. A CPP foi tam-
bém autorizada a oferecer até R$ 60 milhões como garantia para o risco
de inadimplência do Poder Concedente nos pagamentos da contra-
prestação pecuniária devida ao Concessionário.

• A CPP, sempre autorizada pelo Conselho Gestor, também definiu a sua
participação na complementação de garantias necessárias à viabilização
de captação de recursos pelo METRÔ junto ao BNDES Participações,
para financiamento dos investimentos da Linha 2 – Verde, trecho Ana
Rosa – Ipiranga. Para tanto, será cedido fiduciariamente e sob condição
suspensiva parte do fluxo futuro de recebíveis adquiridos pela CPP junto
ao DNER.

Além de procurar contribuir para a adequada estruturação dos projetos e
consolidação dos procedimentos relativos ao Programa de PPP, a CPP
teve sempre a preocupação, na gestão de seus ativos, de manter-se apta a
atuar como empresa prestadora de garantias. A totalidade dos recursos
aportados pelo Estado em 2004 está dividida em aplicações financeiras
junto ao Banco Nossa Caixa e direitos de crédito do DER, que poderão ser
utilizados como garantias de obrigações eventualmente assumidas pela
Administração Pública junto aos parceiros privados, devido a sua solidez e
baixo risco.

Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos dos
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2005 e 2004 (Em Reais)

Origens dos recursos 2005 2004
Das operações
Lucro líquido do exercício 75.751.412 2.250.212

Dos acionistas
Integralização de capital 651.379.457 800.000

Total das origens 727.130.869 3.050.212
Aplicações dos recursos
Aumento do realizável a longo prazo 183.560.377 –
Total das aplicações 183.560.377 –

Aumento do capital circulante líquido 543.570.492 3.050.212
Demonstração das variações do capital
circulante líquido
Ativo circulante no início do exercício 659.729.981 –
Ativo circulante no fim do exercício 585.291.077 659.729.981
Variação do ativo circulante (74.438.904) 659.729.981
Passivo circulante no início do exercício 656.679.769 –
Passivo circulante no fim do exercício 38.670.373 656.679.769
Variação do passivo circulante (618.009.396) 656.679.769

Aumento do capital circulante líquido 543.570.492 3.050.212
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2005 e 2004 (Em Reais)

A t i v o 2005 2004
Circulante
Disponibilidades 550.564.523 658.989.158
Créditos a receber 16.932.070 –
Impostos a compensar 17.165.784 740.823
Outros créditos 628.700 –

585.291.077 659.729.981
Realizávela a longo prazo
Créditos a receber 183.560.377 –

183.560.377 –
768.851.454 659.729.981

P a s s i v o 2005 2004
Circulante
Obrigações tributárias 38.279.043 1.154.495
Outras obrigações 391.330 655.525.274

38.670.373 656.679.769
Patrimônio líquido
Capital social 652.179.457 800.000
Reserva Legal 3.787.571 –
Lucros acumulados 74.214.053 2.250.212

730.181.081 3.050.212
768.851.454 659.729.981

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração do Resultado dos Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2005 e 2004 (Em Reais)

2005 2004
Receitas (Despesas) operacionais
Administrativas (1.368.731) (9.088.845)
– Honorários de Administradores  (636.748) (140.069)
– Tributos (17.240) (725.226)
– Publicação Legal (46.837) (360)
– Serviços de Terceiros  (129.204) (3.398.729)
– Despesas gerais e administrativas  (538.702) (4.824.461)
Financeiras 114.147.357 12.487.484
Outras receitas operacionais 1.215.775 –

Lucro antes dos impostos e participações 113.994.401 3.398.639
Imposto de renda (27.980.081)  (841.784)
Contribuição social sobre o lucro (10.262.909) (306.643)

Lucro líquido do exercício 75.751.412 2.250.212
Lucro por lote de mil ações - R$ 116 2.813
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios findos em 31 de dezembro de 2005 e 2004 (Em Reais)
Capital Reserva de Lucros Lucros
Social Reserva Legal Acumulados Total

Saldo inicial – – – –
Subscriçao realizada 800.000 – – 800.000
Lucro líquido do exercício – – 2.250.212 2.250.212

Saldo em 31 de dezembro de 2004 800.000 – 2.250.212 3.050.212
Aumento de capital em 21 de dezembro de 2005 651.379.457 – – 651.379.457
Lucro líquido do exercício – – 75.751.412 75.751.412
Constituição de reserva – 3.787.571 (3.787.571) –

Saldo em 31 de dezembro de 2005 652.179.457 3.787.571 74.214.053 730.181.081
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

1. Contexto operacional - A Companhia Paulista de Parcerias - CPP é
uma sociedade por ações, regida pela Lei Federal nº 6.404 de 15 de de-
zembro de 1976 e Lei Estadual nº 11.688 de 19 de Maio de 2004, constitu-
ída em 06 de agosto de 2004 .Foi criada como importante instrumento de
suporte à viabilização de projetos de interesse do Estado de São Paulo.
Para consecução de seus objetivos, a Lei facultou à CPP, no seu artigo 15,
um amplo conjunto de possibilidades operacionais, que incluem a
contratação de serviços especializados de avaliação e modelagem, a par-
ticipação em operações financeiras (contraindo empréstimos, emitindo
títulos, eventualmente participando do capital de outras empresas), a fa-
cilitação de projetos (especialmente por meio da prestação de garan-
tias), bem como diferentes possibilidades de disponibilização de bens à
Administração.
2. Apresentação das demonstrações contábeis - As demonstrações
contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis da Legis-
lação Societária e a Lei das Sociedades por Ações (6.404/76).
3. Disponibilidades - As disponibilidades da Companhia estão integral-
mente aplicadas junto ao Banco Nossa Caixa com liquidez diária e rentabi-
lidade média próxima a 100% do CDI.  As disponibilidades estão assim
distribuídas:

2005 2004
Bancos Conta Movimento:
  Nossa Caixa 424.724 199
Aplicações Financeiras:
  Nossa Caixa - FIF Estatais Renda Fixa 5.160.517 8.857.656
  Nossa Caixa - CDB 544.979.282 650.131.303

550.564.523 658.989.158
4. Créditos a receber - Refere-se a direitos de crédito de titularidade
do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo –
DER/SP, referente ao ônus fixo relativos aos contratos de concessão rodo-
viária firmados entre DER/SP e Autoban, Triângulo do Sol e Vianorte, ad-
quiridos pela Companhia em 29 de agosto de 2005, pelo valor de R$
200.492.446. O pagamento desses créditos ocorreu em três parcelas, to-
das liquidadas em 2005. A realização desses créditos tem cronograma
definido, devendo ocorrer no período de 2006 a 2013. O total a receber
nesse período, conforme demonstrado abaixo, será de R$ 312.568.770,
reajustado pelo IGP-M.

Ano Autoban Triângulo do Sol Vianorte Total
2006 12.347.154 1.751.443 4.213.565 18.312.162
2007 20.373.793 2.900.434 7.016.549 30.290.776
2008 20.162.852 2.881.237 7.010.308 30.054.397
2009 23.934.700 3.433.756 8.404.655 35.773.111
2010 23.666.155 3.409.317 8.396.710 35.472.182
2011 24.948.858 3.609.754 8.947.761 37.506.373
2012 47.065.952 3.917.920 9.776.780 60.760.652
2013 50.745.703 3.886.763 9.766.651 64.399.117

223.245.167 25.790.624 63.532.979 312.568.770
O valor adquirido pela Companhia equivale, em média, a 28% do total devi-
do pelas três concessionárias ao DER/SP ao longo do período total. A dis-
tribuição entre os ativos circulante e realizável a longo prazo foi efetuada
levando-se em consideração os prazos de realização previstos no
cronograma firmado. A seguir apresentamos a correspondente distribuição
efetuada:

2005
Ativo Circulante 16.932.070
Realizável a Longo Prazo 183.560.376

200.492.446
Existe a previsão contratual de aquisição dos créditos vincendos no exercí-
cio de 2014, no total de R$ 37.600.685. Ao final de cada trimestre de 2006,
mediante o recebimento pela Companhia das parcelas vincendas, será fei-
ta a aquisição dos referidos créditos no trimestre correspondente do ano
de 2014. Por esses créditos a Companhia pagará, a cada trimestre, a quantia
de R$ 4.578.040, totalizando R$ 18.312.161.
5. Outros créditos - Trata-se do pagamento de serviços contratados pela
CPP mediante autorização do Conselho Gestor do Programa PPP e relati-
vos a projetos específicos. No exercício de 2005 eles se referem à
estruturação e colocação de um Fundo de Investimento em Direitos
Creditórios para a CPTM e à contratação de serviços técnico-especializados
de avaliação, estruturação e busca de parceiros privados para o projeto de
modernização do Complexo Desportivo Constâncio Vaz Guimarães (CVG).
Em obediência às normas legais que  regem a atuação da CPP, os instru-
mentos jurídicos pertinentes prevêem o pagamento à CPP das despesas
incorridas na contratação e acompanhamento desses serviços, quando da
sua conclusão.

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Levantadas em 31 de dezembro de 2005 e 2004 (Em Reais)

6. Capital - O Capital Social da Companhia, totalmente integralizado, é com-
posto pela participação do Estado de São Paulo em 652.179.447 ações,
que totalizam R$ 652.179.447, e da Companhia de Seguros do Estado de
São Paulo - COSESP, com a participação de 10 ações, que totalizam R$
10. De acordo com ata da Assembléia Geral Extraordinária de 21 de de-
zembro de 2005, os acionistas aprovaram o aumento de capital na Compa-
nhia de R$ 800.000 para R$ 652.179.457, através da integralização do
adiantamento para futuro aumento de capital, no valor de R$ 651.379.457,
decorrente da cessão, pelo Estado de São Paulo, e posterior negociação
junto ao mercado nacional e internacional, de ações da Companhia de Sa-
neamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP.
7. Despesas gerais e administrativas - Inclui R$ 504.000 referentes a
investimentos em projetos culturais de cunho audiovisual, indicados pela
Secretaria de Estado da Cultura. Conforme o disposto na Lei do Audiovisual,
n.º 8.695/93, o montante investido poderá ser integralmente deduzido do
imposto de renda devido.
8. Outras receitas operacionais - O valor se refere à reversão de parte da
provisão que havia sido feita em 2004 para o reembolso dos custos incorri-
dos pela SABESP no processo de Oferta Global de Ações, ocorrido em
2004. O valor que estava provisionado na rubrica de Outras Obrigações do
Balanço Patrimonial de 31/12/2004 era de R$ 4.113.593. Após efetiva apu-
ração do valor devido, foram desembolsados pela CPP apenas R$ 2.897.818.

O Conselho Fiscal da Companhia Paulista de Parcerias – CPP, dando cum-
primento ao que dispõe o artigo 163 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de
1976, examinou as Demonstrações Financeiras da Empresa, relativas ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2005, elaboradas segundo os princí-
pios estabelecidos nos capítulos XV e XVI do referido diploma legal, com-

Aos Administradores e Acionistas da
Companhia Paulista de Parcerias - CPP
1. Examinamos os balanços patrimoniais da Companhia Paulista de Parce-
rias - CPP, levantados em 31 de dezembro de 2005 e 2004 e as respectivas
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e das
origens e aplicações de recursos correspondentes aos exercícios findos
naquelas datas, elaborados sob a responsabilidade de sua administração.
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas de-
monstrações contábeis.
2. Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de audito-

Parecer dos Auditores Independentes
ria aplicáveis no Brasil e compreenderam: a) o planejamento dos trabalhos,
considerando a relevância dos saldos, o volume de transações e o sistema
contábil e de controles internos da Companhia; b) a constatação, com base
em testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as
informações contábeis divulgados; e c) a avaliação das práticas e das esti-
mativas contábeis mais representativas adotadas pela administração da
Companhia, bem como da apresentação das demonstrações contábeis
tomadas em conjunto.
3. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas repre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição

patrimonial e financeira da Companhia Paulista de Parcerias - CPP em 31
de dezembro de 2005 e 2004, o resultado de suas operações, as mutações
de seu patrimônio líquido e as origens e aplicações de seus recursos refe-
rentes aos exercícios findos naquelas datas, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 20 de janeiro de 2006

Boucinhas & Campos + Soteconti Silvio Cesar Cardoso
Auditores Independentes S/S Contador
CRC - 2SP 005.528/O-2 CRC - 1SP 188.428/O-5

Parecer do Conselho Fiscal
preendendo: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado, das Ori-
gens e Aplicações de Recursos e das Mutações do Patrimônio Líquido para
o exercício findo em 31 de dezembro de 2005, complementados por Notas
Explicativas, bem como Relatório da Administração sobre os negócios so-
ciais e principais fatos administrativos do exercício. Com fundamento no

exame realizado e no Parecer dos Auditores Independentes, este Conse-
lho é de opinião que o Relatório da Administração e as Demonstrações
Financeiras estão em condições de serem submetidas à apreciação e apro-
vação dos Senhores Acionistas. É o Parecer.

São Paulo, 29 de março de 2006. O Conselho Fiscal.

Mario Engler Pinto Junior
Diretor Presidente
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Diretor
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Eduardo Refinetti Guardia
Mario Engler Pinto Junior
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Iguatemi Empresa de Shopping Centers S.A.
(“SCIC”). Conforme mencionado na Nota 22, em Assembléia Geral realizada em 27 de dezembro de 2005 foi 
aprovada a distribuição de juros sobre o capital próprio até o limite de R$ 9.850, a ser ratifi cada na Assembléia 
Geral Ordinária que se realizará em 2006.  2. Apresentação e divulgação das demonstrações fi nanceiras: As 
demonstrações fi nanceiras da IESC e de suas controladas (controladora e consolidado) estão sendo apresentadas 
em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma, inclusive as notas explicativas, e foram elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Refazimento das demonstrações fi nanceiras para 
o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2004: Originariamente, no exercício de 2004, as demonstrações 
fi nanceiras encerradas em 31 de dezembro daquele ano foram preparadas contendo ressalvas relativas a: 
(i) limitação de escopo devido à ausência de um plano de pagamento de valores a receber de empresa ligada;  
(ii) limitação de escopo devido à ausência de demonstrações fi nanceiras auditadas da controlada indireta La Fonte 
Malls Corporation; (iii) ressalva refl exa decorrente das demonstrações fi nanceiras da coligada Grande Moinho 
Cearense S.A., auditada por outros auditores independentes; (iv) ressalva referente à prática adotada pela IESC 
no que se refere à capitalização de encargos fi nanceiros de debêntures. Diante dos assuntos mencionados em (i) 
a (iv) acima, a controladora da IESC, a La Fonte Participações S.A., executou durante o exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2005 uma reorganização societária envolvendo a IESC visando eliminar as ressalvas decorrentes 
dos assuntos mencionados em (i), (ii) e (iii) acima, e determinou o ajuste de suas demonstrações fi nanceiras a 
partir do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2004, em conexão com as demonstrações fi nanceiras em 
2005, de maneira pró-forma, isto é, em adição ao que determina o art. 186 da Lei das Sociedades por Ações, 
visando eliminar a ressalva decorrente do assunto mencionado em (iv) acima. Nesse sentido: (a) A Nota 11(b) 
descreve o plano estabelecido para o recebimento dos valores a receber de empresas ligadas. (b) As atividades 
da controlada indireta no exterior La Fonte Malls Corporation, conforme descrito na Nota 11(b), foram encerradas. 
(c) A participação societária nas empresas Grande Moinho Cearense S.A. e New Invest Participações e Imobiliária 
S.A. foram vendidas, conforme descrito nas Notas 10 e 11(b). (d) Foi corrigido o saldo dos encargos fi nanceiros de 
debêntures capitalizados e conseqüente refl exo no saldo do ativo imobilizado, no patrimônio líquido no montante 
de R$ 6.891, conforme mencionado nas Notas 13 e 21(c), e no resultado do exercício fi ndo em 31 de dezembro 
de 2004 no montante de R$ 909. Como conseqüência, as seguintes rubricas das demonstrações fi nanceiras para 
o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2004 estão sendo apresentadas com os seguintes saldos ajustados:

Controladora Consolidado____________________________ ____________________________
   Publicado Ajuste Ajustado Publicado Ajuste Ajustado   _________ _______ _________ _________ _______ _________

No balanço patrimonial
Ativo imobilizado .................................  278.423 (6.891) 271.532 310.600 (6.891) 303.709 
Lucros acumulados ............................  18.779 (6.891) 11.888 18.779 (6.891) 11.888 

Na demonstração do resultado
Custo dos aluguéis e serviços ............  (18.878) 909 (17.969) (28.402) 909 (27.493)
Lucro bruto dos aluguéis e serviços ...  36.940 909 37.849 49.121 909 50.030
 Resultado operacional .......................  10.385 909 11.294 13.346 909 14.255 
Lucro antes da tributação ...................  10.949 909 11.858 13.969 909 14.878 
Lucro líquido .......................................  9.800 909 10.709 9.800 909 10.709 

3. Principais práticas contábeis: (a) Demonstrações contábeis: Na elaboração das demonstrações fi nanceiras 
é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. As demonstrações 
fi nanceiras da Companhia incluem, portanto, estimativas referentes à seleção das vidas úteis dos bens do ativo 
imobilizado, provisões necessárias para passivos contingentes, determinações de provisões para imposto de 
renda e outras similares. Por serem estimativas, é normal que variações possam ocorrer quando das efetivas 
realizações ou liquidações dos correspondentes ativos e passivos provisionados. (b) Apuração do resultado: 
O resultado é apurado pelo regime de competência. (c) Aplicações fi nanceiras: São demonstradas ao custo, 
acrescido dos rendimentos proporcionais até a data do balanço, não ultrapassando o seu valor de mercado. 
(d) Investimentos: As participações em controladas e coligadas são avaliadas pelo método da equivalência 
patrimonial. Os demais investimentos são avaliados ao custo, que foram atualizados monetariamente até 31 
de dezembro de 1995, deduzidos da provisão ao valor de realização. (e) Imobilizado: Demonstrado ao custo 
corrigido monetariamente até 31 de dezembro de 1995, deduzido da depreciação calculada pelo método linear, 
com base nas taxas divulgadas na Nota 13. (f) Impostos e contribuições sobre o lucro: São computados em 
base mensal sob a sistemática do lucro real anual, exceto para a Lasul Empresa de Shopping Centers Ltda., 
cujos impostos são calculados e recolhidos com base no lucro presumido. A contribuição social é provisionada 
pela alíquota de 9% sobre o resultado ajustado nos termos da legislação vigente. A provisão para o imposto de 
renda é constituída pelo montante bruto, incluindo os incentivos fi scais, aplicando-se a alíquota-base de 15%, 
mais o adicional de 10%. Os impostos diferidos foram calculados sobre as adições e exclusões temporárias e 
sobre o saldo dos prejuízos fi scais e base negativa da contribuição social na extensão em que sua realização 
seja provável (Nota 19). (g) Reserva de reavaliação: Está representada pelas reavaliações contabilizadas pelas 
empresas controladas. A realização é contabilizada na proporção em que os ativos são depreciados ou baixados 
contra lucros acumulados. (h) Outros ativos e passivos: Os ativos e passivos em moeda estrangeira estão 
convertidos pela taxa de câmbio da data do balanço (R$ 2,34 em 2005 e R$ 2,65 em 2004). Os demais ativos estão 
demonstrados ao valor de custo ou realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos. Os demais 
passivos são demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, incluindo quando aplicável, juros e atualizações 
monetárias. 4. Demonstrações fi nanceiras consolidadas: A IESC elabora demonstrações fi nanceiras, incluindo 
as seguintes controladas diretas:
   Participação - %   ______________________
   Direta Total    __________ __________

Anwold Malls Corporation ........................................................................................... 100,0000 100,0000 
Iguatemi Estacionamentos Ltda. ................................................................................. 99,9900 99,9900 
Lasul Empresa de Shopping Centers Ltda. ................................................................. 89,5000 89,5000 
Rio Pinheiros Diversões Ltda. ..................................................................................... 100,0000 100,0000 
Entre as principais eliminações de consolidação estão: • eliminação de saldos das contas de ativos e passivos 
entre a controladora e suas controladas, assim como as receitas e despesas das suas transações; • eliminação 
das participações no capital e no lucro do período das controladas; •  eliminação dos lucros não realizados entre 
as companhias, quando aplicável; • destaque das parcelas do lucro líquido e do patrimônio líquido referente às 
participações dos acionistas minoritários. As demonstrações fi nanceiras da controlada no exterior Anwold Malls 
Corporation foram elaboradas originalmente em dólares norte-americanos e posteriormente traduzidas para reais 
pela taxa corrente do dólar - US$ 1.00 : R$ 2,34 e R$ 2,65 em 31 de dezembro de 2005 e em 31 de dezembro de 
2004, respectivamente, e ajustadas pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. 5. Disponibilidades:
   Controladora Consolidado   __________________ __________________
    2005 2004 2005 2004    ________ ________ ________ ________

Caixa e bancos ............................................................................  130 385 501 1.081 
Aplicações fi nanceiras
CDB (*) .......................................................................................  23.194 34.009 23.194 34.016 

Fundos de investimento ..............................................................  9.151 - 9.163 - 
Aplicações em moeda estrangeira  .............................................  - - 248 -    ________ ________ ________ ________
    32.475 34.394 33.106 35.097     ________ ________ ________ ________    ________ ________ ________ ________

(*) As aplicações fi nanceiras em Certifi cados de Depósitos Bancários - CDBs e operações compromissadas 
lastreadas em debêntures, estão indexadas ao Certifi cado de Depósitos Interfi nanceiros - CDIs, com liquidez 
imediata, e são remuneradas em média a 19,03% ao ano (16,40% em 2004). 6. Aluguéis contratados e a vencer: 
Representam o fl uxo de caixa projetado para os próximos dez anos, tomando-se por base a participação da 
Companhia e de suas controladas nos valores dos aluguéis vigentes. Esses valores são retifi cados pelas parcelas 
atribuíveis a períodos futuros, de forma a permanecer no ativo apenas a parcela relativa à receita já realizada 
e ainda não recebida. Receita de aluguéis -  A Companhia tem participação em diversos Shopping Centers, 
podendo sua receita de aluguéis e serviços ser assim demonstrada:

Receita de aluguéis_____________________
   2005 2004   _________ _________

Condomínio Shopping Center Iguatemi São Paulo  .................................................... 19.868 18.407
Condomínio Shopping Center Iguatemi Campinas (i) ................................................. 24.684 21.788
Condomínio Shopping Center Iguatemi São Carlos (i) ............................................... 356 165
Condomínio Shopping Center Iguatemi Rio de Janeiro (ii) ......................................... 2.775 2.588
Condomínio Shopping Center Praia de Belas (i) ......................................................... 5.150 4.804
Condomínio Shopping Center da Serras Caxias do Sul (i) ......................................... 456 395
Condomínio Shopping Center Market Place  .............................................................. 2.254 2.511
Condomínio do Conjunto Comercial Petros Iguatemi MP Tower I  .............................. 667 830
Condomínio do Conjunto Comercial Petros Iguatemi MP Tower II  ............................. 721 464   _________ _________
   56.931 51.952

Receita de serviços ..................................................................................................... 9.284 8.788
Outros .......................................................................................................................... 901 945   _________ _________
   67.116 61.685   _________ _________   _________ _________

(i) Condomínio examinado por outros auditores independentes em 31 de dezembro de 2004. (ii) Condomínio 
examinado por outros auditores independentes em 31 de dezembro de 2005 e de 2004. A Companhia, por 
meio de sua participação nesses empreendimentos, registra na rubrica “Receita de aluguéis e serviços”, o valor 
correspondente à sua participação nos resultados das operações auferidas em cada um desses shoppings centers. 
7. Impostos a recuperar e créditos tributários:
   Controladora Consolidado   __________________ __________________
    2005 2004 2005 2004    ________ ________ ________ ________

Imposto de renda e contribuição social diferidos ........................  3.291 4.231 3.291 4.231 
Imposto de renda e contribuição social antecipados ...................  794 27 1.027 240 
PIS, COFINS e outros impostos a recuperar ..............................  65 246 308 329 
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF .................................  379 398 436 452    ________ ________ ________ ________
    4.529 4.902 5.062 5.252     ________ ________ ________ ________    ________ ________ ________ ________

Curto prazo ..................................................................................  1.238 671 1.771 1.021 
Longo prazo .................................................................................  3.291 4.231 3.291 4.231    ________ ________ ________ ________
    4.529 4.902 5.062 5.252     ________ ________ ________ ________    ________ ________ ________ ________

Composição do imposto de renda e da contribuição social diferida:
    Controladora e consolidado     ______________________________________
     2005 2004     __________________ __________________

Imposto de renda diferido sobre prejuízos fi cais .........................  610 1.281
Contribuição social diferida sobre base negativa ........................  610 879
Imposto de renda diferido sobre diferenças temporárias ............  2.071 2.071     __________________ __________________
     3.291 4.231     __________________ __________________     __________________ __________________

A IESC registra créditos fi scais diferidos decorrentes de diferenças temporárias, prejuízos fi scais e bases negativas 
da contribuição social, de acordo com as disposições da Deliberação CVM no. 273/98 e Instrução CVM no. 371/02. 

Segundo estudo técnico elaborado pela IESC, a geração de lucros tributáveis nos próximos dez exercícios,
ajustados a valor presente, será sufi ciente para absorver esses créditos tributários como segue:
     Controladora e consolidado     _________________________
Até 31 de dezembro
 2006 ......................................................................................................................  1.036
 2007 ......................................................................................................................  184
 2008 ......................................................................................................................  2.071     _________________________
     3.291      _________________________     _________________________
Para as controladas Lasul Empresa de Shopping Centers Ltda. (“LASUL”) e Anwold Malls Corporation (“ANWOLD”) 
não são reconhecidos créditos tributários em decorrência da forma de tributação adotada por essas empresas. A 
LASUL é tributada com base no lucro presumido e a ANWOLD é uma empresa sediada nas Ilhas Cayman, não
estando sujeita a nenhuma tributação. 8. Empréstimos a receber: Refere-se substancialmente a valores a serem
ressarcidos por outros empreendedores, quando dos gastos incorridos, para a ampliação do Shopping Center
Iguatemi Campinas. 9. Desapropriações a receber: Representam o montante a ser ressarcido em decorrência de
desapropriação de imóvel da Companhia localizado na capital de São Paulo, com decisões fi nais transitadas em
julgado favorável à Companhia. O prazo médio para recebimento é de dez anos. O valor é atualizado com base nos
índices utilizados pela justiça. 10. Venda a prazo de investimentos: Refere-se à venda das ações representativas 
da participação IESC no capital da investida Grande Moinho Cearense S.A. e no capital da investida New Invest 
Participações e Imobiliária S.A. As transações foram efetuadas a valores contábeis no montante de R$ 5.964 e R$ 
983, respectivamente, a serem recebidas em três parcelas anuais, sendo a primeira recebida em 24 de junho de
2005 e o saldo remanescente, corrigido em 100% da variação do CDI.
     2005     _________________________
     Controladora e consolidado     _________________________
Saldos
 Kalila Representações Com. Ltda. ........................................................................  727 
 Grande Moinho Cearense S.A. ..............................................................................  4.413     _________________________
     5.140     _________________________     _________________________
Curto prazo .............................................................................................................  2.570 
Longo prazo ............................................................................................................  2.570     _________________________
     5.140     _________________________
Transações .............................................................................................................  
 Receitas fi nanceiras
  Kalila Representações Com. Ltda. .......................................................................  72 
  Grande Moinho Cearense S.A. .............................................................................  437     _________________________
     509     _________________________     _________________________
11. Partes relacionadas: (a) Saldos e transações com partes relacionadas - Os saldos e transações com
partes relacionadas em 31 de dezembro de 2005 e de 2004 estão assim representados: (i) Saldos:
    Controladora Consolidado    _________________ _________________
    Encargos remuneratórios 2005 2004 2005 2004    ______________________ _______ _______ _______ ______
Ativo circulante     
 Venda a prazo de investimentoss     
 Kalila Representações Com. Ltda. 100% da variação do CDI 364  364  
 Grande Moinho Cearense S.A. 100% da variação do CDI 2.206  2.206       _______  _______ 
     2.570  2.570       _______  _______      _______  _______ 
Realizável a longo prazo     
 Venda a prazo de investimentoss     
 Kalila Representações Com. Ltda. 100% da variação do CDI 364  364  
 Grande Moinho Cearense S.A. 100% da variação do CDI 2.206  2.206       _______  _______ 
     2.570  2.570       _______  _______      _______  _______ 
Créditos com partes relacionadas     
 Sociedade Fiduciária Brasileira      
 Serviços, Neg. e Participações Ltda.  6% a.a. 31.406 29.604 31.406 29.604 
 Rio Pinheiros Diversões Ltda. 100% CDI-CETIP 2.788 2.342 - - 
 Anwold Malls Corporation Var. cambial + 12% a.a. 6.149 7.598 - - 
 Shopping Centers Reunidos
  do Brasil Ltda. 100% CDI-CETIP - 269 - 269
 La Fonte Telecom S.A. Var. cambial + 4,92% a.a. - - 15.135 16.556 
 Grande Moinho Cearense S.A. 100% CDI-CETIP 3.539 - 3.539 - 
 La Fonte Participações S.A. 100% CDI-CETIP 11.552 - 11.552 -      _______ _______ _______ ______
     55.434 39.813 61.632 46.429      _______ _______ _______ ______     _______ _______ _______ ______
Adiantamento para futuro
 aumento de capital      _______  ______
 Grande Moinho Cearense S.A.   3.100  3.100      _______  ______      _______  ______
Dividendos e juros sobre o
 capital próprio a pagar      
 La Fonte Telecom S.A.  843  843  
 La Fonte Participações S.A.  8.231  8.231  
 Goiti Negócios e Participações Ltda.  13  13       _______  _______ 
     9.087  9.087       _______  _______      _______  _______ 
Exigível a longo prazo     
 Débitos com partes relacionadas     
 La Fonte Participações S.A. IGP-DI 34.771 34.060 34.771 34.060 
 Anwold Malls Corporation Var. cambial + 5,91% a.a. 7.601 8.222 - -      _______ _______ _______ ______
     42.372 42.282 34.771 34.060      _______ _______ _______ ______     _______ _______ _______ ______
Acionistas conta aumento de capital     
 La Fonte Participações S.A.  1.921 1.921 1.921 1.921 
 Outros  46 46 46 46      _______ _______ _______ ______
     1.967 1.967 1.967 1.967      _______ _______ _______ ______     _______ _______ _______ ______
 (ii) Transações
    Controladora Consolidado    __________________ __________________
     2005 2004 2005 2004     ________ ________ ________ ________
Receitas fi nanceiras
 Sociedade Fiduciária Brasileira Negócios
  e Participações Ltda. .................................................................  1.802 1.703 1.802 1.703 
 Kalila Representações Com. Ltda. .............................................  72 - 72 - 
 Grande Moinho Cearense S.A. ...................................................  876 - 876 - 
 Shopping Centers Reunidos do Brasil Ltda. ...............................  15 18 15 18 
 Rio Pinheiros Diversões Ltda. ....................................................  445 326 - - 
 Anwold Malls Corporation ..........................................................  1.744 398 - - 
 La Fonte Participações S.A. .......................................................  1.198 - 1.198 -     ________ ________ ________ ________
     6.152 2.445 3.963 1.721     ________ ________ ________ ________     ________ ________ ________ ________
Despesas fi nanceiras
 La Fonte Participações S.A. .......................................................  (711) (2.368) (711) (2.368)
 Anwold Malls Corporation ..........................................................  (290) (293) - -
 La Fonte Telecom S.A. ................................................................  - - (1.421) (801)     ________ ________ ________ ________
     (1.001) (2.661) (2.132) (3.169)     ________ ________ ________ ________     ________ ________ ________ ________
As contas “Adiantamentos para futuro aumento de capital” e “Acionistas conta aumento de capital” não são 
remuneradas. A liquidação dos mútuos a receber poderá ocorrer na medida do fl uxo de dividendos que, dada a
estrutura societária, depende da conclusão de estudos e implementação de medidas para viabilizar a efetivação 
desses valores. (b) Reestruturação societária e fi nanceira: (b) 1. Reestruturação societária e fi nanceira 
efetuada até 31 de dezembro de 2005 - Objetivando otimizar o controle de gestão, por deliberação de seus
acionistas, a Controladora da Iguatemi Empresa de Shopping Centers S.A. vem procedendo a uma reestruturação
societária, envolvendo empresas controladoras e controladas diretas e indiretas. As etapas de reestruturação,
ocorridas durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2005, foram as seguintes: (a) Venda, durante o
segundo trimestre de 2005, pelo valor total de R$ 6.947, suas participações nas empresas New Invest Imobiliária
e Participações S.A., Grande Moinho Cearense S.A. Desse montante, R$ 2.316 foram recebidos no mês de
junho de 2005. O saldo do contrato será recebido em duas parcelas anuais, corrigidas em 100% da variação
do CDI - CETIP. (b) Encerramento das atividades da controlada indireta La Fonte Malls Corporation, cujo valor
total de US$ 487 foi recebido em duas parcelas, a primeira em julho e a segunda em setembro de 2005. (b) 2. 
Reestruturação societária e fi nanceira do Grupo Jereissati em andamento - Em continuidade ao plano de
reestruturação implantado pela Companhia, sua controladora e empresas ligadas durante o primeiro semestre de 
2005, as principais atividades previstas ou que se encontram em andamento são as seguintes: (a) A Companhia,
sua controladora e empresas ligadas concluíram estudo visando à absorção do saldo de prejuízos acumulados
através da redução de capital. Como conseqüência, as empresas ligadas LF Tel S.A. e La Fonte Telecom S.A. 
convocaram AGE realizada em 7 de março de 2006 que deliberou sobre a redução de capital para essa fi nalidade. 
Essa medida visa possibilitar a distribuição de dividendos e, dessa forma, permitir que a controladora da La Fonte 
Participações S.A., a Sociedade Fiduciária Brasileira Negócios e Participações Ltda. (“SFB”), receba dividendos
e efetue amortizações de suas dívidas com as empresas do Grupo.  Adicionalmente, a LF Tel S.A. efetuou uma
redução de capital adicional para restituição aos acionistas da Companhia no montante de R$ 355.000, cuja 
deliberação ocorreu em outra AGE convocada para essa mesma data. Essa medida possibilitará a redução das
contas correntes existentes entre a LF Tel S.A. e as empresas La Fonte Telecom S.A. e Sociedade Fiduciária
Brasileira Negócios e Participações Ltda., principais controladoras da LF Tel S.A. (b) Essa movimentação contará 
ainda com aportes na SFB, por parte de seus quotistas, que serão utilizados na amortização de dívidas. (b) 3. 
Plano de amortização - A SFB, juntamente com a controladora da Companhia, elaborou um plano (“Plano”) 
específi co para a liquidação de tais valores, que demonstra a capacidade fi nanceira do Grupo Jereissati em
liquidar essas obrigações, conforme o seguinte cronograma:
  2005/2006 2007 2008 2009 2010  _________ ______ ______ ______ ______
Percentual de liquidação das obrigações - % .........................  50 15 13 13 
9 O Plano recorre a três principais fontes de recursos para a liquidação dessas obrigações, por parte da SFB. 
Essas fontes de recursos são as seguintes: (i) Recursos próprios da SFB, que representarão cerca de 2/3 dos
recursos a serem aplicados na quitação de tais obrigações (R$ 178.000), oriundos de: (a) contribuições de
capital de seus sócios; (b)  aportes dos demais acionistas da controladora da Companhia, pertencentes ao Grupo 


